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    INTRODUÇÃO




    A apresentação do tema Princípio da Unicidade do Lançamento Tributário, é decorrente de experimentos reais, os quais permitiram verificar um certo desequilíbrio entre o que preceituam as regras do nosso ordenamento jurídico tributário e o que deveria ser a sua fiel observação na elaboração de atos administrativos de lançamentos tributários, quando, então, foi possível constatar a existência de deficiências de cunho interpretativo das normas jurídicas e demandas processuais não enfrentadas e tampouco deslindadas adequadamente, produzindo efeitos distorcidos na aplicação do Direito, em afronta ao ordenamento jurídico, o que justificou, plenamente, a motivação de trazer a presente tese, de forma sistematizada, numa abordagem metódica, coerente e verdadeira, amparada em dispositivos legais e em manifestações credenciadas de estudiosos do Direito Tributário Nacional.




    A constatação de tais desequilíbrios e deficiências fez surgir um elenco de indagações, quais sejam: O que se considera nulo, o ato administrativo de lançamento ou as matérias tributárias que dão origem ao fato gerador? O auto de Infração, instrumento de formalização do lançamento, apresenta-se como constituindo um todo ou ele particiona-se na mesma proporção das matérias que dão origem ao crédito tributário nele estampado? Em havendo mais de um fato gerador, o auto de Infração representa um lançamento que consolida todos os fatos e os créditos correspondentes ou é representativo de um lançamento para cada fato? Entendendo-se que o auto de infração possa representar mais de um lançamento, a declaração de nulidade por vício formal, reportar-se-á a cada lançamento vicioso ou ao auto de infração em sua totalidade?




    Nesse particular, e para melhor compreensão do tema, trago à tona a natureza jurídica do lançamento; o instrumento legal de sua apresentação; a discussão acerca das matérias tributáveis e das implicações que pode provocar um lançamento defeituoso, notadamente quando o núcleo do fato jurídico tributário não estiver claramente identificado ou estiver insuficientemente descrito naquela peça de formalização do ato jurídico administrativo.




    Além disso, procurei também trazer à discussão alguns aspectos interessantes acerca de outras temáticas tão relevantes quanto a tese principal, especialmente no que tange à regra matriz de incidência tributária, ao processo administrativo fiscal, à responsabilidade de terceiros e às sanções no direito tributário brasileiro.




    Com esse propósito, utilizei a pesquisa como instrumento de formação dos tópicos, construindo um encadeamento de assuntos que, do seu entrelaçamento, conduz à delimitação e à composição da ideia central que apresento, ao que busquei na literatura da Ciência do Direito, lições e elementos que pudessem robustecer essa proposição. Em razão da qualidade das produções científicas utilizadas como fonte de pesquisa, constato ter havido solidificação da posição que defendo, eis que nas obras estudadas achei conceitos e vastíssima argumentação doutrinária que justificam plenamente as minhas conclusões e a completa aceitação da tese que apresento.


  




  

    1. NOÇÕES SOBRE A REGRA MATRIZ DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA – CLASSIFICAÇÃO DOS FATOS JURÍDICOS TRIBUTÁRIOS – AS FUNÇÕES DA BASE DE CÁLCULO – RELAÇÃO JURÍDICA TRIBUTÁRIA – SUJEITO PASSIVO E RESPONSÁVEL – DIREITO PENAL TRIBUTÁRIO - BREVES COMENTÁRIOS.




    1.1 A REGRA MATRIZ DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA E A CLASSIFICAÇÃO DOS FATOS JURÍDICOS TRIBUTÁRIOS.




    Consoante a classificação admitida por diversos especialistas do direito tributário brasileiro, percebe-se que os fatos jurídicos tributários estariam dispostos em razão da análise direcionada ao que denominou-se de unidade de tempo, lapso temporal em que ocorreram os fatos geradores; de situações que implicassem em desdobramento do lapso de tempo em que estas situações viessem a acontecer e daqueles fatos geradores constituídos por situações que exigissem diversas unidades de tempo até o seu termo final. A proposta de classificação tem como critério a distribuição dos fatos em classes e repousaria no tempo marcado para a realização do fato.




    Muitos autores seguem essa orientação doutrinária a fim de estabelecer uma nomenclatura aos fatos geradores, dando-se a ela um caráter de definitividade sem levarem em consideração as existentes argumentações em contrário, as quais têm sólidos argumentos amparados em teses científicas plenamente acolhidas e fartamente demonstradas em estudos e publicações especializadas na matéria.




    O estudo é valiosíssimo e contribuiu sensivelmente para o aprofundamento dos estudos acerca do tema, não se pode negar. Contudo, a Ciência do Direito, assim como as demais Ciências, sob uma visão epistemológica, estão em contínua evolução. É próprio de cada ramo do conhecimento humano sistematicamente organizado buscar explicações para cada fenômeno acontecido e apresentá-lo, sempre, com uma descrição e configuração mais próximas possíveis às circunstâncias, condições e momento de sua ocorrência e análise.




    O entendimento que proporcionou a classificação dos fatos geradores com características específicas baseada apenas no elemento temporal, por longo tempo vem sendo difundido nos meios científicos e acadêmicos, conforme leciona o Professor Paulo de Barros de Carvalho em sua obra Direito Tributário - Fundamentos Jurídicos da Incidência Tributária, nos termos seguintes: - “Tornou-se corrente a distinção entre fatos geradores ‘instantâneos’, ‘continuados’, e ‘complexivos’, em grande parte pelo entusiasmo de Amílcar de Araújo Falcão, baseado nas lições de A. D. Giannini, E. Vanini e Wilhelm Merk, no que foi seguido pela maioria dos autores contemporâneos”.1




    No mesmo Livro, observamos a precisão com que o referido autor resumiu a tese defensora de tal classificação: - “Os fatos geradores seriam instantâneos, quando se verificassem e se esgotassem em determinada unidade de tempo, dando origem, cada ocorrência, a uma obrigação tributária autônoma. Os continuados abrangeriam todos os que configurassem situações duradouras, que se desdobrassem no tempo, por intervalos maiores ou menores. Por fim, os complexivos nominariam aqueles cujo processo de formação tivesse implemento com o transcurso de unidades sucessivas de tempo, de maneira que, pela integração dos vários fatores, surgiria o fato final”.




    Por outro prisma, considerando o pensamento de juristas de renome nacional, em especial o Ilustre Professor Paulo de Barros Carvalho, percebo que o fato jurídico tributário, comumente denominado de fato gerador, visualizado pela norma jurídica carece da existência de elementos fundamentais, indispensáveis à sua formação, quais sejam:




    1) elemento material – que corresponde à uma ação humana já realizada, consequentemente consolidada, sem possibilidade de ser modificada;




    2) elemento temporal – que corresponde ao momento de realização do ato. A data a que o ato se refere. Quando, então, a ação faz recair sobre si a norma legal, geral e abstrata, em vigor, produzindo a norma individual e concreta, pela incidência tributária ao fato acontecido.




    3) elemento espacial – que compreende o lugar, o “intervalo territorial”, em que o evento prescrito no enunciado da norma geral e abstrata ocorreu. O local onde a ação foi praticada.




    De posse de informações tão valiosas e observando-se todo o arcabouço lógico/linguístico que envolve o pensamento mais profundo incrustado no tema sob observação, é meu pensamento considerar o quanto aquelas modalidades estão distanciadas do entendimento mais consentâneo com o que dispõe a norma estrutural do sistema tributário brasileiro ao examinar-se a tese em confronto com o descritor contido na regra geral no que diz respeito à percepção, ao reconhecimento da ocorrência do fato jurídico tributário.




    Digo isso, não motivado simplesmente pelo compromisso acadêmico, mas convicto de que tal indicação classificatória não se sustenta per se, considerando-se a sólida tese esposada pelo Professor Paulo de Barros Carvalho, com a qual comungam grandes personalidades representativas do pensamento jurídico brasileiro, que tem a seguinte demonstração central sobre fatos jurídicos tributários.




    Existindo no mundo jurídico norma prescritiva de hipótese de incidência tributária, norma geral e abstrata (enunciado conotativo), esta será o antecedente, que trará a previsão de um fato e os efeitos jurídicos que o acontecimento irradiará.




    Ora, havendo previsão legal de um fato, ter-se-á, necessariamente, que buscar no enunciado protocolar um elemento temporal, a marca de tempo a que se refere o enunciado fático.




    Se temos, pois, em observância à regra geral, que determinar o marco de tempo da ocorrência concreta de um evento, o ato só produzirá efeitos jurídicos no exato instante em que efetiva e definitivamente consumado, ainda que na sua construção observe-se a ocorrência de vários acontecimentos, na conformidade da prescrição legal.




    Logo, na hipótese (descritor), encontraremos o critério material, que corresponde ao comportamento de uma pessoa, o qual estará condicionado no espaço, critério espacial, e no tempo, critério temporal. Sendo este a revelação pela norma tributária do marco de tempo em que se dá por ocorrido o fato. Instante em que passa a existir o elo jurídico entre os sujeitos da relação (critério pessoal – sujeito ativo e sujeito passivo), abrindo-se lhes o exato conhecimento da existência de seus direitos e de suas obrigações.




    Vê-se, portanto, que definindo a norma descritiva o momento, o instante em que se há de ter por acontecido o fato, não se poderia entender que esta revelação se fizesse particionada ou por etapas. Esta verificação de conter a tese partições ou fases nos leva a não concordar com a classificação de fatos jurídicos tributários (fatos geradores) em instantâneos, continuados e complexivos, eis que o fato jurídico tributário nunca se realizará enquanto não satisfeitas todas as exigências legais, ainda que a prática do ato seja de realização complexa. Mesmo assim, só produzirá efeitos quando amoldar-se ao enunciado prescritivo da norma, mormente quando ela estabelece os critérios material e temporal para que o ato seja tido com essa feição.




    O Código Tributário Nacional deixa claro o momento em que o fato jurídico tributário, o fato gerador do tributo, é considerado ocorrido, de acordo com as regras mandamentais incrustadas nos dispositivos que a seguir transcrevo, com grifos que não são do original:




    Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.




    Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.




    Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:




    I – tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;




    II – tratando-se da situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.




    Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. (AC) (Parágrafo acrescentado pela Lei Complementar nº 104, de 10.01.2001).




    O referencial que nos dá a lei de estrutura do nosso sistema tributário é claramente definidor de que os atos só acontecem em determinado momento, o qual vem a corresponder ao critério temporal preconizado na Regra Matriz de Incidência Tributária. A consumação do fato gerador acontece naquele marco de tempo que definiu o legislador, onde vê-se acontecida a hipótese idealizada. A concretização da hipótese é, pois, a realização da situação necessária, indispensável e suficiente para o surgimento da obrigação tributária. Cabendo, a partir daí, ao Ente Tributante exercitar o seu direito no sentido de constituir o crédito tributário pelo lançamento, caso seja considerada uma situação de procedimento de ofício, ou ao próprio contribuinte em fazer o pagamento antes da manifestação do Fisco, nos chamados lançamentos por homologação ou autolançamentos.




    Fato gerador, em singela exposição, é o fato que gera o tributo. Tratando-se de situação de fato, ele é instantâneo e a obrigação surgida poderá ser exigida imediatamente. Enquanto para a situação jurídica só se poderá considerar ocorrido o fato gerador quando os atos praticados demonstrarem ter acontecido disponibilidade econômica ou mesmo financeira, a partir de quando, então, poderá ser exigido o tributo, no momento em que esta disponibilidade se concretizar. Em qualquer caso, atente-se, a lei sempre estabelece um elemento temporal para que se tenha por ocorrido o fato.




    O Professor Hugo de Brito Machado, ao abordar a questão, em capítulo especial acerca de quando se considera consumado o fato gerador, fez a seguinte afirmativa:




    O Código Tributário Nacional estabelece regras definidoras do momento em que se considera ocorrido o fato gerador do tributo, mas deixa livre o legislador ordinário para dispor de modo diferente. Liberdade relativa, é certo, pois o legislador há de se manter nos limites do que em cada situação de fato se possa razoavelmente admitir. Não pode estabelecer, por exemplo, que o fato gerador de determinado tributo considere-se consumado antes de que esteja de fato presente a situação prevista na hipótese de incidência correspondente2.




    Ora, se há uma limitação no espaço de manobra em que atua o legislador ordinário e este não podendo determinar que um fato seja tido como ocorrido sem que legitime e juridicamente a hipótese tenha sido realizada, chega-se à conclusão óbvia de que o fato gerador só ocorre no momento previsto no elemento descritor contido na norma reguladora acima referenciada ou naquele momento em que a lei precisar. Sendo assim, sempre haverá um indicativo nesse sentido. Por conseguinte, torna-se difícil admitir a classificação de fatos geradores tendo-se como diretriz o tempo de sua realização, mormente se os fatos só poderão produzir efeitos jurídicos quando efetivamente acontecidos e eles só se consumam naquele preciso instante indicado à sua subsunção ao diploma instituidor.




    A indicação de fato jurídico sob a denominação de “complexo”, no meu entender, estaria mais ligada à existência de possíveis fases internas de sua construção, de sua formação. Seria complexo no sentido de ser produzido em várias etapas, mas a sua completude só aconteceria em um determinado momento. Porém, mesmo sendo construído por fases ou etapas, ainda assim, seria instantâneo, e repercutiria a partir do exato instante de sua ocorrência, conforme visualizou o descritor, a hipótese legal de incidência tributária. Nem antes, nem depois.




    Para que possamos melhor identificar as questões inerentes ao tema levantado, indaga-se, qual o momento em que ocorre o fato gerador do Imposto sobre a Renda?




    Segundo o que pudemos depreender do que estabelece o art. 43 do Código Tributário Nacional, a ocorrência do fato gerador seria o momento em que houvesse a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda, de proventos de qualquer natureza. Em suma, no preciso momento em que ocorresse a obtenção de riqueza nova (acréscimo de patrimônio), quer decorra do capital, quer do trabalho, da combinação de ambos ou de outra fonte.




    O pensamento ganha vulto e inegável consistência em observando-se as disposições contempladas no Decreto nº 9.580, de 22/11/2018, Regulamento do Imposto de Renda, que dispõe em seu artigo 2º, para as pessoas físicas, que o imposto será devido à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos. Torna-se óbvio que, o momento em que considerar-se-á realizado o fato gerador será aquele em que houver a disponibilidade econômica ou jurídica (percepção) do rendimento. O Momento em que a lei dispuser como sendo aquele em que foi o rendimento auferido.




    Já para as Pessoas Jurídicas, temos várias feições a analisar para que se possa determinar com precisão que o fato jurídico tributável aconteceu, conhecendo-se a matéria e demais elementos requeridos pelo Código Tributário Nacional em seu artigo 142, conforme as seguintes prescrições trazidas pelo Regulamento do Imposto de Renda - RIR/2018:




    Art. 209. O imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive das equiparadas e das sociedades e das sociedades cooperativas em relação aos resultados obtidos nas operações ou atividades estranhas à sua finalidade, será devido à medida em que os rendimentos, ganhos e os lucros forem sendo auferidos (Lei nº 5.764, de 1971, art. 85, art. 86, art. 88 e art. 111; Lei nº 8.981, de 1995, art. 25; e Lei nº 9.430, de 1996, art. 55). (grifei)




    Apuração Trimestral do Imposto




    Art. 217. O imposto sobre a renda será determinado com base no lucro real, presumido ou arbitrado, por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário (Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º).




    § 1º Nas hipóteses de incorporação, fusão ou cisão, a apuração da base de cálculo e do imposto sobre a renda devido será efetuada na data do evento, observado o disposto nos §§ 1º a 5º do art. 232 (Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º, § 1º).




    § 2º Na extinção da pessoa jurídica, pelo encerramento da liquidação, a apuração da base de cálculo e do imposto sobre a renda devido será efetuada na data desse evento (Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º, § 2º). (grifei)




    Apuração Anual do Imposto




    Art. 218. A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto sobre a renda na forma estabelecida nesta Seção deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, § 3º)




    Parágrafo único. Nas hipóteses de que tratam os § 1º e § 2º do art. 217, o lucro real deverá ser apurado na data do evento (Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º, § 1º e § 2º). (grifei)




    Pagamento por Estimativa




    Art. 219. A pessoa jurídica sujeita à tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto sobre a renda e do adicional, em cada mês, determinados sobre base de cálculo estimada (Lei nº 9.430, de 1996, art.2º). (grifei)




    Há de ser concluído, portanto, que todo fato jurídico, para que seja assim considerado, ser-lhe-á imputado pela norma legal, sempre, o momento de sua aparição no mundo jurídico. Repercutindo na certeza de que todos os fatos jurídicos tributários somente poderão ser considerados como acontecidos e produzirem os efeitos jurídicos em um determinado instante. Logo, sem dúvida alguma, todos eles só poderão ser considerados como fatos geradores instantâneos.




    1.2 AS TRÊS FUNÇÕES DA BASE DE CÁLCULO.




    Tendo-se sob análise a demonstração veiculada pela Regra Matriz de Incidência Tributária, a base de cálculo representa, dentro do consequente, o critério quantitativo. Melhor dizendo, é o elemento quantitativo das obrigações tributárias. Sem esquecer a sua inafastável ligação com a alíquota, a qual perderia toda a sua importância em não se determinando o valor suscetível de sua aplicação.




    Sob esse olhar, verifica-se ser a base de cálculo elemento preponderante na leitura da Regra Matriz, dada a significação que a sua grandeza representa na mensuração, composição e comparação de um fato frente à norma prescritiva.




    A chamada “base de cálculo” ou “base imponível”, seria para Aires Barreto a denominação relativa ao elemento material ainda no plano abstrato da norma, distinguindo-se daquela base concreta, verificada no seio do acontecimento factual, cuja denominação seria “base calculada”, conforme nos trouxe explicitado o Professor Paulo de Barros Carvalho3, para quem a base calculada é a grandeza presente no elemento quantitativo da relação jurídica tributária, cumprindo papel mensurador e determinativo do valor que deve ser prestado a título de tributo.




    Tendo concluído que, a base de cálculo apresenta três funções distintas: a) medir as proporções reais do fato; b) compor a específica determinação da dívida; c) confirmar, infirmar ou afirmar o verdadeiro critério material da descrição contida no antecedente da norma.




    a) Função de medir as proporções reais do fato – tem por objetivo, consoante a descrição estabelecida pelo legislador aos contornos genéricos do acontecimento a que a hipótese normativa referência, enunciar uma grandeza efetiva, baseada em aspectos típicos daquela conduta ou ao seu objeto, que estariam no centro da ação humana. Para tanto, serve-se o legislador dos elementos disponíveis exteriorizados por esta ação, determinando as propriedades típicas da sua natureza como índice de avaliação. Daí definindo a extensão do ato pelo valor da operação, venal, de pauta, de mercado, ou por outros padrões mensuráveis atribuídos à ocorrência.




    b) Compor a específica determinação da dívida – é nesta função que a base de cálculo se apresenta como instrumento típico de formação do quantum a ser exigido pelo Poder Tributante, porquanto comparece, ao lado da alíquota, como mero fator de uma operação aritmética, revestindo-se de valor pecuniário, concorrendo para formar um produto, a dívida tributária.




    c) Confirmar, infirmar ou afirmar o verdadeiro critério material da hipótese tributária – Nesta função, a base de cálculo vem, como função comparativa, revelar se a medida estipulada como base de cálculo está ou não em perfeita consonância com o critério material explícito na regra de incidência. Confirmando, quando houver sintonia entre o padrão de medida e o núcleo do fato dimensionado. Infirmando, quando esta grandeza for incompatível ao que descrito foi pelo legislador e, afirmando, se houver obscuridade na descrição legal, quando, então, a natureza da ação analisada prevalecerá como critério material da hipótese para o fim de reconhecer a espécie tributária.




    Voltando à especial denominação de “base calculada”, a diferenciação feita mostra-se extremamente feliz e isso percebe-se pela verdade que transmite quando nos deparamos com os dois instantes. Um hipotético, enunciado pela norma legal, onde está descrita a situação em que deva ser identificado um referencial a servir ao propósito definido pelo legislador no que tange ao elemento que servirá de base para a quantificação da exação.
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